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DEICMAR S.A.
CNPJ/MF nº  58.188.756/0001-96

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, acompanhado das Demonstrações do Resultado, dos Fluxos de Caixa, das Mutações do Patrimônio
Líquido e as respectivas Notas Explicativas, dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2010 e 2009. Santos, 18 de março de 2011. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas às demonstrações financeiras
em 31 de dezembro de 2010 e de 2009

Em milhares de reais, exceto quando indicado
1 Contexto operacional
A Companhia tem por objeto a exploração da atividade de armazenagem e
movimentação de mercadorias de terceiros para carga geral, destinadas à
importação e exportação; de operadora portuária, em conformidade com as
disposições da Lei nº. 8.630, de 25 de fevereiro de 1993; de carga e descar-
ga de navios; de armazéns gerais, na forma prescrita do Decreto nº. 1.102,
de 21 de novembro de 1903; de logística; de representação de armadores
nacionais e estrangeiros; de agenciamento de navios; de transportes rodovi-
ários e a intermediação de fretes por vias marítimas e aéreas, inclusive in-
ternacionais, bem como de agente de cargas; de despachos aduaneiros em
geral, inclusive comissariado; de prestação de serviços de assessoria
logística. Poderá, ainda, a sociedade praticar quaisquer atos correlatos e
afins ao seu objeto social, como também participar de outras sociedades
como quotista ou acionista.
2 Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas
contábeis
2.1 Apresentação das demonstrações financeiras
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da
Companhia em 03 de março de 2011. As demonstrações financeiras foram
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e o
CPC para Pequenas e Médias Empresas, emitido pelo Comitê de Pronunci-
amentos Contábeis (CPC). As seguintes seções foram aplicadas na elabora-
ção das demonstrações contábeis:
• Seções 4 a 8 - Demonstrações contábeis;
• Seção 10 - Políticas contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro
• Seção 11 - Instrumentos financeiros básicos;
• Seção 14 - Investimento em controlada e em coligada;
• Seção 17 - Ativo imobilizado;
• Seção 18 - Ativo intangível;
• Seção 20 - Operações de arrendamento mercantil;
• Seção 21 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes;
• Seção 23 - Receitas;
• Seção 27 - Redução ao valor recuperável de ativos (impairment);
• Seção 29 - Tributos sobre o lucro;
• Seção 30 - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de
Demonstrações Contábeis;
• Seção 33 - Divulgação sobre partes relacionadas.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2010, as demais seções do CPC
PME não foram aplicáveis às operações da Companhia.
2.2 Descrição das principais práticas contábeis adotadas
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstra-
ções financeiras estão descritas a seguir:
(a) Caixa, aplicações financeiras e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários
e aplicações financeiras resgatáveis imediatamente e com risco mínimo de
mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras são registradas
ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
(b) Clientes
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor
presente e deduzidas das perdas estimadas em crédito de liquidação duvido-
sa, as quais são estabelecidas quando existe uma evidência objetiva de que a
Companhia não será capaz de receber todos os valores cobrados de acordo
com os prazos originais das contas a receber. O valor das referidas perdas
estimadas é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. O prazo
médio de recebimento das contas a receber é de 30 dias, prazo esse conside-
rado como parte das condições comerciais e inerentes das operações da
Companhia, por esse motivo, não foi requerida a aplicação do ajuste a valor
presente.
(c) Investimentos em controladas
Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo
método de equivalência patrimonial, reconhecida no resultado do exercício
como receita (ou despesa) operacional.
(d) Conversão em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para reais usando-se
as taxas de câmbio em vigor nas datas das transações. Os saldos das contas
de balanço são convertidos pela taxa cambial da data do balanço. Ganhos e
perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão
de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são re-
conhecidos na demonstração do resultado.
(e) Imobilizado
Demonstrado ao custo de aquisição, corrigido monetariamente até 31 de de-
zembro de 1995, deduzido da depreciação acumulada, calculada pelo método
linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 7, que levam em consideração o
prazo de vida útil econômica dos bens. Ganhos e perdas em alienações são
determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil
e são incluídos no resultado operacional. Reparos e manutenção são apropri-
ados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das prin-
cipais renovações é incluído no valor contábil do ativo no momento em que for
provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão
de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a
Companhia, sendo depreciados ao longo da vida útil restante do ativo relacio-
nado.
(f) Arrendamento mercantil
Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos quais a Companhia fica
substancialmente com todos os riscos e benefícios de propriedade são classi-
ficados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são re-
gistrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo, no seu início,
um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrendamento). O imobi-
lizado adquirido nos arrendamentos financeiros é depreciado pelas taxas defi-
nidas na Nota 7.
(g) Intangíveis
Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, con-
trolados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econô-
micos maiores que os custos por mais de um ano, assim como os gastos
com o aperfeiçoamento ou a expansão de seu desempenho para além das
especificações originais, são reconhecidos como ativos intangíveis, sendo
amortizados usando-se o método linear, às taxas anuais mencionadas na
Nota 8, que levam em consideração o prazo de sua vida útil econômica.
(h) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive os ativos intangíveis,
são revistos para se identificar perdas por “impairment” sempre que eventos
ou alterações nas circunstâncias indicar que o valor contábil pode não ser re-
cuperável. A perda por “impairment” será reconhecida pelo montante em que
o valor contábil do ativo ultrapassar o valor recuperável, que é o maior entre o
preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
(i) Demais ativos circulantes e não circulantes (realizável a longo prazo)
São apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando apli-
cável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos.
(j) Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação pre-
sente legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e
uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
(k) Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos tomados são reconhecidos contabilmente
no recebimento dos recursos. Os empréstimos tomados são apresentados
pelo custo, líquido dos pagamentos realizados, acrescidos de encargos e ju-
ros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”) a valor presente.
(l) Demais passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos e
estão apresentados a valor presente.
(m) Reconhecimento de receita
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado quando da efetiva
prestação dos serviços.
(n) Demais receitas, custos e despesas
São reconhecidas observando-se o regime de competência de exercícios.
3 Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras

2010 2009
Caixa 490 367
Bancos contas movimento 490 1.169
Aplicações financeiras 15.927 13.005

16.907 14.541
As aplicações financeiras, correspondem a operações realizadas com institui-
ções que operam no mercado financeiro nacional, são indexadas à taxa do
Certificado de Depósito Interbancário - CDI e representadas por aplicações
de Certificado de Depósitos Bancários - CDB de alta liquidez.
4 Partes relacionadas
(a) Transações e saldos

2010 2009
Ativo circulante

Dividendos a receber
Terminal Marítimo do Valongo S.A. 4 4

4 4
Partes relacionadas

Deicmar Ambiental Ltda. 6
Acionistas 1.210 1.672

1.216 1.672
Passivo circulante

Dividendos a pagar 202
202

Ativo 2010 2009
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 980 1.536
Aplicações financeiras (Nota 3) 15.927 13.005
Clientes 10.677 9.266
Tributos a recuperar (Nota 5) 582 1.852
Despesas antecipadas 4.286 2.746
Contas a receber 1.557 1.420
Dividendos a receber (Nota 4) 4 4

34.013 29.829

Não circulante
Realizável a longo prazo

Partes relacionadas (Nota 4) 1.216 1.672
Depósitos judiciais (Nota 13) 1.904 1.753
Outras realizáveis a longo prazo 330 330

Investimentos (Nota 6) 1.259 842
Imobilizado (Nota 7) 34.080 28.263
Intangível (Nota 8) 3.736 3.997

42.525 36.857

Total do ativo 76.538 66.686

Passivo e patrimônio líquido 2010 2009
Circulante

Fornecedores 10.848 9.254
Adiantamentos de clientes (Nota 10) 4.557 2.209
Salários e encargos sociais 1.075 1.429
Provisão de férias e encargos 2.603 1.556
Obrigações fiscais e tributárias (Nota 11) 1.524 941
Dividendos a pagar (Nota 4)  202
Empréstimos e financiamentos (Nota 9)  5.441 6.252
Contas a pagar 621 1.129

26.669 22.972
Não circulante

Fornecedores 3.283 4.927
Empréstimos e financiamentos (Nota 9)  23.417  21.709
Obrigações fiscais e tributárias (Nota 11)  1.290 1.290
Provisão para contingências (Nota 13)  2.558 2.510

30.548  30.436
Patrimônio líquido (Nota 14)

Capital social 24.658 24.658
Prejuízos acumulados  (5.337) (11.380)

19.321 13.278
Total do passivo e patrimônio líquido 76.538 66.686

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado

2010 2009
Receita bruta de serviços

Prestação de serviços  167.800  118.838
Impostos sobre serviços e outras deduções (19.880) (14.425)

Receita líquida de serviços  147.920  104.413
Receitas (despesas) operacionais

Administrativas e gerais (129.344) (102.389)
Tributárias  (1.587) (1.429)
Depreciação e amortização  (5.192) (4.652)
Outras receitas (despesas) operacionais 344 (178)

Lucro (prejuízo) operacional antes das
participações societárias e do resultado financeiro 12.141  (4.235)

Resultado de participações societárias (Nota 6)
Equivalência patrimonial (3.383)  (1.079)

Resultado financeiro
Despesas financeiras  (3.901)  (3.112)
Receitas financeiras  2.128  1.526
Variações monetárias e cambiais 1.856 7.511

Lucro (prejuízo) operacional 8.841  611
Lucro (prejuízo) antes do I.R.P.J. e C.S.L.L. 8.841 611

Imposto de renda da pessoa jurídica (2.029)
Contribuição social sobre o lucro líquido (769)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 6.043  611
Lucro (prejuízo) líquido por ação do capital

social no fim do exercício - R$ 0,21 0,02
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reais

Capital Prejuízos Patrimônio
social acumulados líquido

Em 31 de dezembro de 2008 24.658 (11.991) 12.667
Lucro líquido do exercício 611 611
Em 31 de dezembro de 2009 24.658 (11.380) 13.278
Lucro líquido do exercício 6.043 6.043
Em 31 de dezembro de 2010 24.658 (5.337) 19.321

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2010 2009
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do I.R.P.J. e C.S.L.L. 8.841  611

Depreciação e amortização 5.540 5.015
Resultado da equivalência patrimonial 3.383 1.079
Provisões para contingências 48 570
Resultado na venda de imobilizado 43 2.674

17.855 9.949
Variações nos ativos e passivos

Clientes  (1.411) 1.194
Tributos a recuperar  1.270 (1.486)
Despesas antecipadas (1.540)  712
Partes relacionadas 456 14.483
Contas a receber (137) 696
Depósitos judiciais (151) (1.408)
Fornecedores 1.594 3.347
Adiantamentos de clientes  2.348  (469)
Salários e encargos sociais (354)  (8)
Provisão de férias e encargos  1.047 4
Obrigações fiscais e tributárias 583 (662)
Provisão para o I.R.P.J. e C.S.L.L. (909)
Dividendos a pagar  (202)
Contas a pagar  (508) (453)

2.995 15.041
Caixa proveniente das operações 20.850 24.990

Juros pagos (2.801) (3.297)
Imposto de renda e contribuição social (2.798)

(5.599) (3.297)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

atividades operacionais 15.251 21.693
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Investimentos em controlada (3.800) (1.800)
Passivo a descoberto em investida 205
Recebimento pela venda de imobilizado 371 253
Aquisições de bens para o ativo imobilizado (10.414) (14.066)
Aquisições/transferência de bens para o ativo intangível (1.096) (131)

Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimentos (14.939) (15.539)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos 3.698  (7.732)
Obrigações fiscais e tributárias – Longo prazo 1.153
Fornecedores – Longo prazo (1.644) 4.927
Passivo a descoberto em investida  (205)

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das
atividades de financiamentos 2.054  (1.857)

Aumento (redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa 2.366 4.297

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 14.541 10.244
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 16.907 14.541
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  2.366 4.297

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

5Tributos a recuperar
2010 2009

ICMS 90  153
IRPJ 315  1.286
CSLL 117  402
ISS  2
Outros 60  9

582 1.852
6 Investimentos

2010 2009
Custo  Total Custo Total

Deicmar Port S.A. 625 625 711 711
Terminal Marítimo do
Valongo S.A. (TMV) 140 140 131 131
Deicmar Ambiental Ltda. 494 494

1.259 1.259 842  842
(a) As principais informações das participações societárias mantidas estão
resumidas a seguir:

Quantidade Participação Patrimônio Lucro líquido
de ações/ no capital líq. (passivo (prejuízo)

quotas social - % a descoberto) do exercício
2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009

Deicmar
Port
S.A. 5.824.287 2.524.287 99,99 99,99 625 711 (3.386) (1.115)
TMV 30.000 30.000 98,33 98,33 142 133 9  49
Deicmar
Ambi-
ental 500.000 99,99 494 (6)
(b) A movimentação dos investimentos pode ser assim apresentada:

Deicmar
Deicmar Port TMV Ambiental

Em 31 de dezembro de 2008  326
Aumento de capital 1.500 300
Equivalência patrimonial (1.115) 36
Reversão da provisão para passivo

a descoberto (205)
Em 31 de dezembro de 2009 711  131

Integralização de capital 500
Aumento de capital 3.300
Equivalência patrimonial  (3.386) 9 (6)

Em 31 de dezembro de 2010 625 140 494
7 Imobilizado

2010 2009
Depreciação Taxa anual de

Custo acumulada Líquido Líquido depreciação - %
Terrenos 1.207 1.207 1.207
Veículos 5.310  (4.931) 379 565  20
Instalações 274 (264) 10 20 10
Máquinas e
equipamentos 20.780  (5.114) 15.666 15.907 8,33 a 20

Moveis e
utensílios 3.037 (1.179) 1.858  1.798 10

Equipamentos
de informática 3.180 (2.140) 1.040 1.244 20

Benfeitorias em
imóveis de
terceiros 11.038 (4.110) 6.928 2.550  20

Obras em
andamento 12 12 4.471

Adiantamento
para aquisição
de imobilizados 6.980 6.980 501
Outras
imobilizações 1  (1)

51.819 (17.739) 34.080 28.263
A movimentação do imobilizado pode ser assim demonstrada:
Resumo da movimentação Reais
Em 31 de dezembro de 2008 20.414
Adições 14.066
Baixa por venda e outras  (2.927)
Depreciação  (3.290)
Em 31 de dezembro de 2009 28.263
Adições 10.414
Baixa por venda e outras  (414)
Depreciação  (4.183)
Em 31 de dezembro de 2010 34.080
8 Intangível

2010 2009
Amortização Taxa anual de

Custo acumulada Líquido Líquido amortização - %
Softwares 12.432 (8.750) 3.682 3.940  20
Marcas e
Patentes  31 (18) 13 16 10

Direito de Uso 41 41 41
12.504 (8.768) 3.736 3.997

9 Empréstimos e financiamentos
Venci-
mento Taxas de juros 2010 2009

Moeda nacional
FINAME 2010 TJLP + 6,00%a.a. 15

2012 TJLP + 4,80%a.a. 11 21
BNDES  2011 TJLP + 4,80%a.a. 855 1.788

2012 TJLP + 4,30%a.a. 1.323 2.053
2014 TJLP + 5,80%a.a. 510
2014 UMBNDES + 5,80%a.a. 211

Capital de Giro  2010 CDI + 4,20%a.a. 1.034
2010 Pré-fixado 1.385

Leasing Financeiro 2010 Pré-fixado  4
2011 Pré-fixado  92 229
2012 Pré-fixado 1.062 1.619
2015 Pré-fixado 835

4.899 8.148
Moeda estrangeira
Capital de giro  2012 Index. ao USD + 6,00%a.a. 7.029 7.343

2018 Index. ao USD + 6,00%a.a. 8.070 8.431
FINIMP 2011 Index. ao USD + 0,60%a.a.

+Libor  272
2012 Index. ao USD + 6,10%a.a. 2.277 3.569
2013 Index. ao USD + 4,18%a.a. 338 470
2015 Index. ao USD + 1,85%a.a.

+Libor  5.973
23.959  19.813

Passivo circulante 5.441 6.252
Passivo não circulante  23.417  21.709

28.858 27.961
(a) Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição:

2010 2009
2011 3.531
2012 10.877 9.703
2013 1.660 117
2014 1.552
2015 1.330
2018 7.998 8.358

23.417  21.709
(b) Em garantia dos financiamentos, foram oferecidos Nota Promissória/Aval
de partes relacionadas. Especificamente em relação aos financiamentos de
importação os equipamentos foram oferecidos em garantia.
10 Adiantamentos de clientes
Referem-se a adiantamentos recebidos para pagamento de gastos referentes
aos processos de desembaraço aduaneiro.
11 Obrigações fiscais e tributárias

2010 2009
IRPJ  42
CSLL 13
ISS 1.851 1.667
ICMS  12 140
COFINS 513  207
PIS 111  45
FUNDAF 35 35
IRRF 100 53
Outros 137  84

2.814 2.231
Passivo Circulante 1.524  941
Passivo não Circulante 1.290 1.290

2.814 2.231
12 Imposto de renda e contribuição social
(a) Do exercício

2010 2009
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos tributos  8.841  8.841 611 611
Adições  14.319 14.319  8.151 8.151
Exclusões  (10.959) (10.959) (13.190) (13.190)
Lucro (Prejuízo) fiscal e base
(negativa) da CSLL 12.201  12.201  (4.428)  (4.428)

O imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados com
base nas alíquotas de 15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240M para o imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido e reconhecidos no
resultado pelo período de competência.
(b) Imposto de Renda diferido
A administração da empresa, considerando que não apurou lucro tributável
em exercícios anteriores, como também não dispõem de um estudo técnico
atualizado de viabilidade que fundamente a expectativa de geração de lucros

tributáveis futuros para os próximos cinco anos ajustados a valor presente,
decidiu não reconhecer contabilmente o imposto de renda e a contribuição
social diferidos, calculados sobre o prejuízo fiscal e a base de calculo negativa
da contribuição social existentes.
13 Provisão para contingências

Provisões para
Depósitos judiciais contingências

2010 2009 2010 2009
Cíveis 1 9 365 714
Fiscais 1.428 1.343
Trabalhistas  475  401 2.193 1.796

1.904 1.753 2.558  2.510
A Companhia está sujeita a contingências fiscais, trabalhistas e outras, sendo
parte envolvida em processos em andamento tanto na esfera administrativa
como judicial, para as quais, quando aplicável, são amparadas por depósitos
judiciais. As provisões para perdas prováveis constituídas, inclusive quanto ao
prazo de exigibilidade, são estimadas pela administração, amparada por sua
assessoria jurídica.
14 Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social totalmente subscrito e integralizado, dividido em 28.687.975
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
15 Instrumentos financeiros
A Companhia possui operações envolvendo instrumentos financeiros com o
objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros dis-
poníveis. A administração dessas operações é efetuada mediante estratégias
de operação e sistemas de controles.
Valorização dos instrumentos financeiros
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia em 31
de dezembro estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valori-
zação/avaliação:
(a) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque
para disponibilidades, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a forne-
cedores e empréstimos e financiamentos. Os valores registrados no ativo e no
passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em
prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características des-
ses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores
contábeis se aproximam dos valores justos.
(b) Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a rece-
ber, outros ativos circulantes e contas a pagar
Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização.
(c) Investimentos
Consistem, principalmente, em investimentos em controladas de capital fe-
chado, registrados pelo método de equivalência patrimonial, nas quais a Com-
panhia tem interesse estratégico. Considerações de valor de mercado das
ações possuídas não são aplicáveis.
(d) Empréstimos e financiamentos
O valor contábil dos empréstimos e financiamentos em reais tem suas taxas
atreladas à variação do CDI e se aproxima do valor de mercado. Para os de-
mais empréstimos e financiamentos, inclusive os denominados em moeda
estrangeira, a diferença entre o valor contábil e o valor de mercado, não são
significativas.
(e) Política de gestão de riscos financeiros
A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, que a orien-
ta em relação a transações e requer a diversificação de transações e
contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos
riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa.Também são revistos peri-
odicamente os limites de crédito.
(f) Risco de crédito
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a
que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação
de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de
negócios e limites individuais de posição, são procedimentos adotados a fim
de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu contas a rece-
ber.
(g) Risco de liquidez
É o risco da Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar
a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas pre-
missas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diaria-
mente pela área de tesouraria.
(h) Risco de mercado
(h.1) Risco com taxa de juros
O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em
perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despe-
sas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no merca-
do. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com
o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas opera-
ções para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas.
(h.2) Risco com taxa de câmbio
O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em
perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores
nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. Em 31 de
dezembro de 2010 e de 2009, a Companhia possuía passivos denominados
em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:

2010 2009
Moeda Moeda

estrangeira Reais estrangeira Reais
Passivo
Operações indexadas ao USD 14.379 23.959 11.379  19.813
Operações indexadas ao EUR 2.015 4.490 2.516 6.309
16 Seguros
A Companhia mantém programa de seguros, sendo a cobertura contratada,
considerada suficiente pela administração para cobrir eventuais riscos sobre
suas operações, seu patrimônio, ativos, funcionários e responsabilidade civil
perante terceiros.
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DIRETORIA CONTADORCONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

MARIA BEATRIZ DE CARVALHO ESTRADA
GERSON OLIVI FORATTO

MARCELO BRAZ REIS
CRC 1SP 182.643/O-5

HYPERMARCAS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 02.932.074/0001-91 - NIRE 35300353251

Errata - Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 23 de Dezembro de 2009
Por equívoco na digitação do extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração de 23/12/2009,
registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo em 30/12/2009 sob o nº 480.977/09-4, no item 
“Deliberações, alínea (q) Limite da Emissão”, na redação deixou de constar o valor correto do capital social da Cia., 
naquela data, conforme original da ata da referida Reunião do Conselho de Administração transcrita em livro próprio.
Assim sendo, serve a presente para retificar a redação da Ata em referência para que dela passe a constar o texto ora 
deliberado, já incluindo a retificação em destaque: “... 7. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes 
da Ordem do Dia, foi deliberada, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, nos termos do art. 59, § 1º, 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da alínea “I” do art. 23, 
do Estatuto Social da Cia., a aprovação da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de colocação, da Cia.
(“Emissão” e “Oferta”, respectivamente), nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) de nº 476, 
de 16/01/2009 (“Instrução CVM 476”), a qual terá as seguintes características e condições: (...) (q) Limite da Emissão:
a Emissão atende ao limite estabelecido no caput do art. 60 da Lei das Sociedades por Ações, pois o Valor Total da
Emissão não ultrapassa o valor do capital social da Emissora que, nesta data, totaliza R$ 1.873.927.247,57”.
Ficam confirmadas e ratificadas todas as demais deliberações constantes do extrato da Ata da Reunião do Conselho de 
Administração da Cia., realizada em 23/12/2009. São Paulo, 06 de janeiro de 2010. Juliana Aguinaga Damião -
Secretária. JUCESP nº 32.739/10-2 em 19/01/2010. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.

Banco Daycoval S.A. - CNPJ nº 62.232.889/0001-90 - NIRE 35300524110
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16.02.2011

Data: 16 de fevereiro de 2011 às 16:00 horas. Local: Sede social, na Av. Paulista, nº 1.793 - São Paulo - SP. Presença:
Totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Sasson Dayan, Secretário: Rony Dayan.
Ordem do Dia: Aprovar a celebração de contratos de troca de resultados de fluxos financeiros futuros (swaps) entre
o Banco Daycoval S/A (“Banco”) e o Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santander”). Deliberações: 1) Após os debates,
foi aprovada, por unanimidade, a celebração com o Santander, de contratos de troca de resultados de fluxos financei-
ros futuros (swaps) equivalentes, de um lado, (i) à variação do preço das ações preferenciais de emissão do BANCO
(DAYC4), e, de outro lado, (ii) à variação de 100% do CDI ( taxas médias referenciais dos depósitos interfinanceiros -
CDI - divulgadas pela CETIP) acrescida de uma taxa pré-fixada a ser estabelecida entre as partes, sendo que o BANCO
será ativo na ponta (i). Estas operações manterão o percentual de ações do BANCO em circulação existente e não
acarretarão desembolso imediato de caixa. 2) Foi deliberado, ainda, que (i) o prazo máximo para a data inicial dos
contratos ora aprovados é de 180 dias, (ii) o volume nocional total, no conjunto de contratos, fica limitado a
R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de Reais), equivalente, nesta data, a 2 (dois) milhões de ações preferenciais
DAYC4 e (iii) a vigência das operações será de até (dezoito) 18 meses. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o
Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual
logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 16 de fevereiro de 2011. Assinaturas: Presidente: Sas-
son Dayan, Secretário: Rony Dayan, Membros: Sasson Dayan, Gustavo Henrique de Barroso Franco, Peter
Michael Yu, Rony Dayan. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sasson Dayan - Presidente.
JUCESP nº 94.849/11-0 em 03.03.2011. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.

DEPARTAMENTO DA MERENDA ESCOLAR
Acha-se aberta no Departamento de Merenda Escolar - DME sito Rua: Libero 
Badaró, 425 - 9º andar - Centro, a licitação na modalidade:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/SME/DME/2011 - 2011-0.016.600-5 - REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE CARNE BOVINA CONGELADA EM 
PEÇA CORTADA AO MEIO - CORTE PATINHO - SME/DME.
Informamos a todas as empresas interessadas no Pregão em referência que o 
edital de licitação foi retificado, para atendimento à Lei Municipal 15.120/2010.
O novo Edital e seus anexos poderão ser obtidos, até o último dia que anteceder a 
abertura, mediante recolhimento de guia de arrecadação, ou mediante a 
apresentação de CD ROM gravável no Departamento de Compras, ou através do 
site http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br, bem como, a cópia do 
Edital estará exposta no mural do Setor de Compras.
Fica mantida a data da sessão pública: dia 31/03/2011, às 14:00 horas, 
no Departamento de Merenda Escolar - DME , situado na Rua Libero Badaró, 
425 - 9º andar - Centro.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

TAM S/A
CNPJ/MF nº 01.832.635/0001-18 – NIRE 35.300.150.007

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de fevereiro de 2011
Data, Hora e Local: 25 de fevereiro de 2011, às 08:30 horas, na sede social da Companhia, loca-
lizada na Avenida Jurandir nº 856, Lote 04, 1º andar, Jardim Ceci, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Quorum: Presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa:
Presidenta, Maria Cláudia Oliveira Amaro; e Secretária, Flávia Turci. Ordem do dia e deliberações:
I. Aprovação das demonstrações financeiras, do relatório da administração, do parecer dos auditores 
independentes, do parecer do Comitê de Auditoria e Finanças e das contas dos administradores, 
relativamente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2010, bem como dos comentários da 
Diretoria sobre a situação financeira da Companhia. II. Aprovação da destinação legal para o resul-
tado, conforme proposta da Diretoria. III. Aprovação do orçamento de capital, na forma do Anexo 1 
à presente ata. IV. Aprovação do voto a ser proferido na Assembléia Geral Extraordinária da TAM 
Linhas Aéreas S/A, no sentido de incorporar a TAM Milor Táxi Aéreo, Representações, Marcas e 
Patentes S/A. V. Aprovação da concessão de garantia, pela Companhia, na modalidade de fiança, 
em garantia ao cumprimento de todas as obrigações da TAM Linhas Aéreas S/A, assumidas nos 
seguintes instrumentos, além dos demais documentos correlatos: (i) Contrato de Arrendamento de 
Aeronave (Aircraft Lease Agreement), referente à aeronave Airbus A321-231, número de série 4662, 
prefixo PT-MXI, a ser firmado entre o Santander Lease, S.A., E.F.C, na qualidade de proprietário, 
uma empresa a ser definida, na qualidade de arrendadora e a TAM Linhas Aéreas S/A, na qualidade 
de arrendatária; (ii) Contrato de Financiamento de 01 (um) motor, modelo PW4170, a ser firmado 
entre a Crédit Agricole e a TAM Linhas Aéreas S/A; e (iii) Contrato de Financiamento de 04 (quatro) 
motores, modelos PW4170, IAE V2500-A5, GE90 e CFM56-5B4, a ser firmado entre a Crédit Agri-
cole e a TAM Linhas Aéreas S/A. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os 
trabalhos e lavrada a presente ata na forma sumária, que após lida foi por todos assinada. São Paulo, 
25 de fevereiro de 2011. (aa) Maria Cláudia Oliveira Amaro – Presidenta, Flávia Turci – Secretária.
Conselheiros: Maria Cláudia Oliveira Amaro, Noemy Almeida Oliveira Amaro, Maurício Rolim Amaro, 
Alexandre Silva, Marco Antonio Bologna, Waldemar Verdi Junior, André Esteves e Emílio Romano.
Cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. (aa) Flávia Turci – Secretária. Secretaria da Fazenda. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 98.424/11-7 em 14/03/2011. Kátia 
Regina Bueno de Godoy – Secretária Geral.

TAM S.A.
CNPJ/MF nº 01.832.635/0001-18 – NIRE 35.300.150.007

Companhia Aberta de Capital Autorizado – CVM nº 016390  
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da TAM S.A. (“Companhia”) a se reunirem às 15h30 
do dia 04 de abril de 2011, na sede social, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Av. Jurandir, nº 856, Lote 4, 1º Andar, Jardim Ceci, CEP 04072-000, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a). tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório 
da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2010; b). em decorrência da adoção das novas 
práticas contábeis introduzidas pela Lei nº 11.638/07, deliberar sobre a utilização de recursos da 
conta de reserva de retenção de lucros existente no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2009, para compensar o resultado negativo acumulado e registrado na conta de Lucros Acumu-
lados apurados em exercícios anteriores; c). deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2010 e sobre a distribuição de dividendos; d). eleger os 
membros do Conselho de Administração, obedecendo o percentual mínimo de 20% (vinte por cento) 
de conselheiros independentes, conforme Regulamento de Práticas Diferenciadas de Governança 
Corporativa – Nível 2 da Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, bem como deliberar sobre a 
remuneração global do Conselho; e e). Fixar a remuneração do Conselho de Administração para 
o exercício social iniciado em 01 de janeiro de 2011. A Companhia informa que encontram-se à 
disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, no seu site de Relações com 
Investidores (www.tam.com.br/ri), bem como nos sites da BM&FBOVESPA (www.bmfbovespa.com.
br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br): (i) o relatório da administração; (ii) as 
demonstrações financeiras; (iii) o parecer dos auditores independentes, publicados em 01 de março 
de 2011, no jornal “Valor Econômico” e no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”; (iv) a proposta de 
destinação do lucro líquido e de distribuição de dividendos, com as informações indicadas no Anexo 
9-1-II da Instrução CVM 481/09; (v) a proposta de remuneração do Conselho de Administração; e 
(vi) o Manual para Participação na Assembleia Geral, que contem todas as demais informações 
requeridas pelas Instruções CVM nºs. 480/09 e 481/09, sobre as matérias a serem examinadas e 
discutidas. Instruções Gerais: Na forma do art. 1º da Instrução CVM nº 165/91, com as alterações 
introduzidas pela Instrução CVM nº 282/98, o percentual mínimo do capital votante para a solicitação 
da adoção do processo de voto múltiplo para a eleição do membro do Conselho de Administração 
é de 5% (cinco por cento). Nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, e alterações posteriores, 
poderão participar da Assembléia ora convocada, todos os acionistas titulares de ações emitidas 
pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde que referidas ações 
estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço 
de ações da Companhia, Banco Itaú S.A., até 24 (vinte e quatro) horas antes da data indicada neste 
Edital de Convocação, conforme determina o Estatuto Social da Companhia. Os Acionistas deverão 
se apresentar antes do horário de início indicado para início da Assembléia, com os seguintes docu-
mentos: • documento de identificação e extrato emitido pelo orgão custodiante com a indicação da 
participação acionária; • caso não possa estar presente à Assembleia Geral, o acionista poderá ser 
representado por procurador, obedecidas as condições legais; • com o objetivo de dar celeridade 
ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia, o comprovante de titularidade das ações e o 
instrumento de mandato podem, a critério do acionista, ser depositados na sede da Sociedade, 
preferencialmente, com até 2 (dois) dias úteis antes da data prevista para a realização da Assembléia;
• Eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários poderão ser obtidos no Site de Relações 
com Investidores – www.tam.com.br/ri.São Paulo (SP), 18 de março de 2011.Maria Cláudia Oliveira
Amaro – Presidente do Conselho de Administração. (18, 21 e 22/03/2011)

As melhores oportunidades de 
investimentos pessoais e as 
tendências de consumo sofisticado.
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